















































































































Figura	 12	 –	 Distância	 entre	 a	 residência	 habitual	 dos	 alunos	 da	 amostra	 e	 as	 escolas	 de	
Bragança	.................................................................................................................................	35	










































































































Atualmente	existe	um	grande	 interesse	por	parte	das	 instituições	do	ensino	 superior	 (IES)	
em	 conseguir	 estimar	 o	 impacto	 económico	 que	 têm	 nas	 regiões	 onde	 se	 encontram	
inseridas.	 De	 facto,	 este	 interesse	 tem	 aumentado	 significativamente	 nos	 últimos	 anos,	




Nesse	 sentido,	 já	 em	 2007,	 tinha	 sido	 feita	 uma	 estimativa	 do	 impacto	 do	 Instituto	
Politécnico	de	Bragança	 (IPB)	na	região	 (Fernandes,	2009).	Em	2012,	 iniciou-se	um	projeto	
conjunto	 entre	 sete	 institutos	 politécnicos	 nacionais	 -	 Instituto	 Politécnico	 de	 Bragança,	
Instituto	Politécnico	de	Castelo	Branco,	 Instituto	Politécnico	de	 Leiria,	 Instituto	Politécnico	
de	Portalegre,	 Instituto	Politécnico	de	Setúbal,	 Instituto	Politécnico	de	Viana	do	Castelo,	e	
Instituto	 Politécnico	 de	 Viseu	 -	 para	 estimar	 de	 forma	mais	 abrangente	 o	 impacto	 destas	
instituições	do	ensino	superior	politécnico	nas	respetivas	regiões	de	influência.		
	
Este	 trabalho	 descreve	 parte	 do	 estudo	 que	 foi	 realizada	 no	 Instituto	 Politécnico	 de	
Bragança.	 Para	 isso,	 procedeu-se	 a	 uma	 recolha	 de	 dados	 através	 de	 um	 inquérito	 por	
questionário	 que	 possibilitou	 a	 caracterização	 socioeconómica	 dos	 indivíduos	 diretamente	
relacionados	com	a	 instituição,	nomeadamente	os	funcionários	docentes	e	não	docentes	e	
















16,0	 milhões	 de	 euros2,	 pode-se	 afirmar	 que	 por	 cada	 euro	 gasto	 pelo	 Estado	 no	
financiamento	do	IPB,	gerou-se	um	nível	de	atividade	económica	nos	concelhos	de	Bragança	
e	 Mirandela,	 numa	 perspetiva	 pessimista	 (multiplicador	 1,0)	 de	 2,43	 e	 numa	 perspetiva	
otimista	(multiplicador	1,7)	de	4,13	euros.	
	
Utilizando	 o	 conceito	 de	 produtividade	 aparente	 da	 região	 NUT	 III	 Alto	 Trás-os-Montes	 é	
possível	converter	o	impacto	económico	em	número	de	empregos	gerados.	Desta	forma,	o	
número	 de	 empregos	 associados	 à	 existência	 do	 IPB	 ascende	 aos	 1.910,	 na	 perspetiva	
pessimista	 (considerando	o	multiplicador	1,0),	e,	 aos	3.247,	na	perspetiva	otimista	 (com	o	


















Atualmente	existe	um	grande	 interesse	por	parte	das	 instituições	do	ensino	 superior	 (IES)	
em	 conseguir	 estimar	 o	 impacto	 económico	 que	 têm	 nas	 regiões	 onde	 se	 encontram	
inseridas.	 De	 facto,	 este	 interesse	 tem	 aumentado	 significativamente	 nos	 últimos	 anos,	





mais	 às	 instituições	 que	 produzam	 provas	 que	 justifiquem	 o	 financiamento	 público,	 para	
além	da	vertente	de	ensino.	Como	tal,	os	estudos	de	impacto	económico	são	essenciais	para	




Nesse	 sentido,	 já	 em	 2007,	 tinha	 sido	 feita	 uma	 estimativa	 do	 impacto	 do	 Instituto	
Politécnico	de	Bragança	 (IPB)	na	região	 (Fernandes,	2009).	Em	2012,	 iniciou-se	um	projeto	
conjunto	 entre	 sete	 institutos	 politécnicos	 nacionais	 -	 Instituto	 Politécnico	 de	 Bragança,	
Instituto	Politécnico	de	Castelo	Branco,	 Instituto	Politécnico	de	 Leiria,	 Instituto	Politécnico	
de	Portalegre,	 Instituto	Politécnico	de	Setúbal,	 Instituto	Politécnico	de	Viana	do	Castelo,	e	
Instituto	 Politécnico	 de	 Viseu	 -	 para	 estimar	 de	 forma	mais	 abrangente	 o	 impacto	 destas	
instituições	do	ensino	superior	politécnico	nas	respetivas	regiões	de	influência.		
	
Este	 trabalho	 descreve	 a	 parte	 do	 estudo	 que	 foi	 realizada	 no	 Instituto	 Politécnico	 de	
Bragança	 (IPB.	 A	 informação	 foi	 recolhida	 através	 de	 um	 inquérito	 por	 questionário	 que	
permitiu	realizar	a	caracterização	socioeconómica	dos	 indivíduos	diretamente	relacionados	
com	 o	 IPB,	 nomeadamente	 os	 funcionários	 docentes	 e	 não	 docentes	 e	 os	 alunos.	 Após	 a	
obtenção	 desses	 dados	 foi	 possível,	 mediante	 a	 aplicação	 de	 um	 modelo	 simplificado	






Considerou-se,	 por	 isso,	 que	 a	 economia	 local	 em	 estudo	 corresponde	 aos	 concelhos	 de	
Bragança	e	Mirandela,	onde	se	localizam	as	escolas	do	IPB.	
1.1	O	Instituto	Politécnico	de	Bragança	





O	 IPB,	 enquanto	 instituição	 localizada	 no	 nordeste	 transmontano,	 “tem	 como	 missão	
principal	o	desenvolvimento	do	interior	de	Trás-os-Montes,	impedindo	a	sua	desertificação	e	
constituindo	 um	 pólo	 de	 atracção	 de	 iniciativas	 para	 a	 região”	 (acedido	 em	 28/12/2008,	
disponível	em	www.ipb.pt).		
	
O	 IPB	 desenvolve	 a	 sua	 missão	 em	 articulação	 com	 a	 sociedade,	 incluindo	 a	 cooperação	






de	 estudos	 visando	 a	 atribuição	 de	 graus	 académicos,	 bem	 como	 de	 outros	 cursos	 pós-
secundários,	 de	 cursos	 de	 formação	 pós-graduada	 e	 outros”	 (DR	 2ª	 série	 –	 nº	 236	 –	
5/12/2008).	 Inicialmente,	 foi	constituído	com	a	Escola	Superior	Agrária	e	a	Escola	Superior	
de	Educação.	Posteriormente,	foram	criadas	mais	3	escolas:	a	Escola	Superior	de	Tecnologia	










































motivada,	 entendeu-se	 que	 a	 economia	 local	 seria	 definida	 como	 a	 economia	 onde	 a	
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instituição	 estudada	 está	 localizada,	 ou	 seja,	 os	 concelhos	 de	 Bragança	 e	 Mirandela	
(Johnson,	1994).	
	




Estas	 regiões	pertencem	à	NUT	 II	 (Nomenclatura	de	Unidade	Territorial)	–	Norte,	que,	nos	
censos	de	2011,	apresentava	uma	população	de	3.689.682	habitantes	e	à	NUT	III	–	Alto	Trás-
os-Montes,	que	tinha	uma	população	de	204.381	habitantes.	











População	 10.047.621	 3.689.682	 204.381	 35.341	 23.850	
0-14	anos	 1.484.120	 557.233	 22.863	 4.377	 2.896	
15-24	anos	 1.079.493	 425.876	 20.032	 3.577	 2.571	
25-64	anos	 5.546.220	 2.075.134	 104.520	 19.182	 12.367	
65	ou	mais	anos	 1.937.788	 631.439	 56.966	 8.205	 6.016	
	 	 	 	 	 	
Taxa	de	analfabetismo	 5,20%	 5,01%	 10,23%	 7,87%	 8,98%	
Taxa	bruta	de	natalidade	 9,1‰	 8,5‰	 5,9‰	 7,4‰	 7,1‰	
Taxa	bruta	de	
mortalidade	
9,8‰	 8,6‰	 13,1‰	 10,7‰	 11,1‰	
Índice	de	envelhecimento	 130,5	 114,1	 247,1	 181,3	 207,8	
Número	de	hospitais	 202	 70	 4	 1	 1	
Médicos	por	habitante	 4,1‰	 3,9‰	 2,5‰	 3,6‰	 3,0‰	
	 	 	 	 	 	
PIB	per	capita	 16.129,96	€	 13.118,47	€	 11.366,51	€	 11.344,73	€	 8.568,11	€	
Índice	PIB	per	capita	 99,6	 81,0	 70,2	 70,0	 52,9	
Índice	Poder	de	compra	
per	capita	




Taxa	de	desemprego	 13,2%	 14,5%	 11,9%	 9,9%	 12,2%	
Edifícios	de	habitação	
familiar	clássica		 3.298.125		 1.217.199	 129.071	 17.080	 12.544	









A	 região	 de	Mirandela	 apresenta,	 no	 ano	 de	 2011,	 23.850	 habitantes	 (a	 cidade	 em	 2010	
registava	 10.780	 habitantes),	 uma	 densidade	 populacional	 de	 36,2	 habitantes/km2,	 um	
















Total	 66.200	 414.100	 330.300	 427.400	 361.100	 364.800	 1.963.900	
15-24	anos	 --	 1.900	 13.200	 54.900	 75.300	 20.400	 165.700	
25-34	anos	 2.200	 11.400	 63.000	 125.300	 123.000	 154.200	 479.100	
35-44	anos	 8.100	 64.500	 132.300	 130.800	 88.800	 97.700	 522.200	
45-64	anos	 27.800	 277.800	 118.700	 111.200	 72.700	 88.800	 697.000	









Pré-primária	 1º	Ciclo	 2º	Ciclo	 3º	Ciclo	 Secundário	
Ensino	Superior	
(2011/12)	
Norte	 95.112	 161.040	 100.382	 176.753	 162.969	 123.726	
Alto	Trás-os-Montes	 4.101	 6.741	 4.339	 9.122	 8.136	 7.102	
Bragança	 858	 1.242	 792	 1.825	 2.037	 5.437	









superior	 no	 Alto	 Trás-os-Montes.	 Apesar	 dos	 dados	 obtido	 se	 referirem	 a	 anos	 letivos	
diferentes,	 caso	 se	considerassem	todos	os	níveis	educacionais	da	 tabela	3,	do	1º	ciclo	ao	
ensino	 superior,	 a	 cidade	 de	 Bragança	 concentra	 44,6%	 da	 sua	 população	 estudantil	 no	
ensino	superior,	enquanto	na	cidade	de	Mirandela	este	valor	decresce	para	18,6%.		




Nesta	 secção	 descrevem-se	 os	 pressupostos	 e	 os	 métodos	 utilizados	 na	 recolha	 e	
tratamento	 dos	 dados	 provenientes	 do	 questionário	 a	 que	 se	 submeteram	 os	 docentes,	
funcionários	e	alunos	do	Instituto	Politécnico	de	Bragança.	
	










existentes	 nos	 serviços	 do	 IPB,	 que	 em	 31/12/2011	 indicavam	 449	 docentes,	 214	
funcionários	 e	 6.754	 alunos	 dos	 registos	 do	 IPB.	 As	 três	 amostras	 compreendiam	 80	
docentes,	 60	 funcionários	 e	 420	 alunos	 dos	 vários	 ciclos	 de	 estudos	 (300	 de	 cursos	 de	







O	 questionário	 foi	 disponibilizado	 em	 formato	 digital	 em	Maio	 de	 2012,	 através	 de	 uma	
mensagem	do	presidente	enviada	para	o	correio	eletrónico	de	cada	um	dos	elementos	das	
amostras,	 contendo	 a	 respetiva	 hiperligação.	 Posteriormente	 foram	 enviadas	 várias	
mensagens	de	incentivo	ao	preenchimento	do	questionário.	Obtiveram-se	48	respostas	dos	
docentes	 (60,0%	 da	 amostra),	 24	 respostas	 dos	 funcionários	 (40,0%	 da	 amostra)	 e	 124	
respostas	 dos	 alunos	 (29,5%	 da	 amostra),	 tendo	 sido	 consideradas	 apenas	 as	 respostas	
completas.	
	






No	 presente	 capítulo	 -	 capítulo	 1	 -	 é	 apresentado	 o	 estudo	 realizado	 sobre	 o	 Instituto	




O	 capítulo	 3	 apresenta	 de	 forma	 detalhada	 o	 modelo	 utilizado,	 a	 sua	 aplicação	 e	 os	
resultados	obtidos.	











Na	 análise	 aos	 docentes	 e	 aos	 funcionários	 do	 Instituto	 Politécnico	 de	 Bragança	
consideraram-se	os	449	docentes	e	os	214	 funcionários	que	constavam	da	 listagem	oficial	
dos	serviços	de	pessoal.	




Inicialmente	 foi	 feita	a	comparação	entre	a	população	 (os	449	docentes	considerados)	e	a	
amostra	 recolhida,	 nas	 seguintes	 variáveis:	 sexo,	 idade,	 categoria	 profissional,	 local	 de	
trabalho	 e	 tempo	 de	 serviço.	 Esta	 comparação	 determina	 quão	 bem	 a	 amostra	 recolhida	




população,	 havendo	 um	 bom	 ajuste	 nas	 características	 “sexo”,	 “idade”,	 “habilitação	
académica”,	“categoria	profissional”,	“anos	de	serviço”	e	“local	de	trabalho”.		





A	 maioria	 dos	 docentes	 que	 respondeu	 ao	 inquérito	 pertence	 à	 categoria	 de	 professor-
adjunto	(47,9%),	seguido	dos	assistentes	convidados	ou	equiparados	(37,5%).	Estes	docentes	
                                                
6	A	população	apresenta	uma	média	de	42,4	anos.	
  10	
encontram-se	 em	 diferentes	 situações	 de	 vínculo	 profissional	 sendo	 que	 52,1%	 (25	
docentes)	referiram	estar	com	contrato	a	termo	certo	enquanto	47,9%	se	encontravam	com	
contrato	a	tempo	indeterminado.	
Ainda	 para	 caracterizar	 a	 amostra,	 observou-se	 que	 79,2%	 dos	 docentes	 estão	 quatro	 ou	
cinco	dias	no	seu	local	de	trabalho,	sendo	que	50,0%	estão	a	semana	completa	(5	dias).	Em	
média,	 os	 docentes	 estão	 4,2	 dias	 no	 seu	 local	 de	 trabalho.	 Em	 relação	 ao	 seu	 local	 de	
trabalho,	 a	 maioria	 dos	 docentes	 (87,5%)	 avalia-o	 como	 tendo	 condições	 no	 mínimo	
aceitáveis.	Só	12,5%	consideraram	que	as	condições	em	que	trabalhavam	eram	más,	destes	
seis	docentes	cinco	pertencem	à	escola	localizada	em	Mirandela	(EsACT).	Esta	situação	já	foi	
referida	 em	 anteriores	 relatórios	 e	 deve-se	 às	 características	 das	 atuais	 instalações	
provisórias	da	referida	escola,	estando	previsto	que	sejam,	eventualmente,	substituídas	por	
novas	instalações.	
Para	 analisar	 a	 influência	 do	 IPB	 na	 atração	 e	 fixação	 dos	 docentes	 e	 seus	 agregados	 à	











residência	 Frequência	 %	 Frequência	 %	
Bragança	 20	 41,7	 32	 66,7	
Mirandela	 3	 6,3	 3	 6,3	
Norte	 17	 35,4	 10	 20,8	
Outras	regiões	 8	 16,7	 3	 6,3	





docentes	 residia	nos	 concelhos	de	Bragança	e	Mirandela,	onde	existem	as	escolas	do	 IPB.	
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Atualmente,	 73,0%	 dos	 docentes	 reside	 nesses	 dois	 concelhos	 podendo-se	 atribuir	 esta	
mudança	de	residência	a	um	efeito	atractor	do	IPB.	Quando	questionados	sobre	a	razão	de	
terem	mudado	 de	 residência,	 31,3%	 dos	 docentes	 afirma	 que	mudou	 de	 residência	 para	
trabalhar	no	IPB.		
A	 maioria	 é	 casada	 (58,3%),	 estando	 em	 união	 de	 facto	 10,4%	 e	 divorciados	 10,4%.	 Os	
docentes	solteiros	são	20,8%,	não	se	registando	na	amostra	indivíduos	com	o	estado	civil	de	
viúvos.	 Importa	 realçar	 que	 a	 grande	maioria	 (83,3%)	 dos	 docentes	 do	 IPB	 reside	 com	 o	
agregado	familiar.	
A	composição	do	agregado	familiar	registou	uma	distribuição	entre	os	agregados	com	2,	3	e	
4	 pessoas	 de	 25,5%,	 23,4%	 e	 25,5%,	 respetivamente.	 Os	 agregados	 unifamiliares	
compreendem	21,3%	e	os	agregados	com	5	pessoas	são	os	menos	representados	com	4,3%.		
56,3%	 dos	 docentes	 respondeu	 que	 tinha	 filhos,	 tendo	 no	mínimo	 um	 e	 no	máximo	 três	
filhos.	 Os	 docentes	 têm	 na	 maioria	 dos	 casos	 (66,7%)	 dois	 filhos,	 29,6%	 tem	 um	 filho	 e	
apenas	3,7%	tem	três	filhos.	Não	se	registou	nenhuma	resposta	com	mais	de	três	filhos.	
Os	27	docentes	que	têm	filhos	apresentam	um	total	de	47	filhos,	mas	o	número	médio	de	
filhos	por	docente	mulher	 com	 idade	até	49	 anos	 é	 igual	 a	 0,5	 filhos.	 Este	 valor	 pode	 ser	
comparado	 ao	 índice	 sintético	 de	 fertilidade	 (ISF)	 que	 representa	 o	 número	 médio	 de	























ensino,	 sugerindo	 que	 há	 uma	 maior	 preferência	 por	 instituições	 privadas	 ao	 nível	 de	




















A	 maioria	 (64,6%)	 dos	 docentes	 inquiridos	 reside	 em	 habitação	 própria	 (casa	 ou	
apartamento),	havendo	ainda	16,7%	a	pagar	arrendamento.	
Pretendeu-se	caracterizar	também	os	gastos	dos	docentes	e	respetivo	agregado	familiar,	nas	
seguintes	 categorias:	 alojamento,	educação	dos	 filhos,	 alimentação,	material	 escolar,	bens	
pessoais,	material	informático,	saúde,	lazer,	despesas	correntes	e	outras	despesas.	
As	variáveis	analisadas	sobre	os	gastos	médios	mensais,	por	terem	sido	de	resposta	aberta,	






“entre	 201	 e	 400€”	 (27,1%	 e	 33,3%,	 respetivamente),	 sendo	 que	 na	 análise	 dos	 dados	 se	
obteve	uma	média	de	412,7	euros	e	uma	mediana	de	350,0	euros.	
Como	 já	 foi	 referido,	 74,4%%	dos	 filhos	 dos	 docentes	 estuda	no	 ensino	público	 enquanto	




482,1	 euros.	 É	 importante	 verificar	 o	 comportamento	 em	 termos	 de	 local	 onde	 fazem	 as	
refeições.	Os	locais	que	os	docentes	mais	utilizam	para	fazer	as	refeições	são	a	própria	casa	
e	a	cantina	do	IPB.	A	grande	maioria	(87,5%)	toma	o	pequeno-almoço	na	própria	casa	ou	traz	
de	casa	e	95,8%	 janta	 também	em	casa.	Apenas	ao	almoço	se	verifica	que	29,2%	 faz	essa	
refeição	na	cantina	do	IPB,	mas	50,0%	vai	a	casa	almoçar.	
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Os	 estabelecimentos	 comerciais	 são	 procurados	 ao	 almoço	 por	 16,7%,	 no	 entanto,	 ao	
pequeno-almoço	e	jantar	esta	percentagem	torna-se	pouco	significativa	(2,1%).	Estes	valores	
sugerem	que	os	docentes,	quando	possível,	preferem	fazer	as	refeições	em	casa.	
A	 distribuição	 de	 gastos	 com	 os	 bens	 pessoais	 mostrou	 que	 a	 maioria	 dos	 agregados	
familiares	 dos	 docentes	 inquiridos	 gasta	 mensalmente	 menos	 de	 101	 euros	 em	 bens	
pessoais.	






Relativamente	às	despesas	 correntes	75%	dos	docentes	 gasta	 até	200	euros	nas	despesas	
mensais	de	luz,	água,	gás,	etc.,	mas	35,4%	gasta	até	100	euros.		
A	última	categoria	considerada	foi	“outras	despesas”.	Nesta	categoria,	dos	19	inquiridos	que	
responderam	 6	 indicaram	 que	 não	 tinham	 outros	 gastos,	 4	 indicaram	 gasolina	 e	 foram	
retirados	 da	 amostra	 para	 não	 haver	 dupla	 contabilização	 deste	 gasto	 e	 os	 restantes	
identificaram	gastos	com	prestações	bancárias	 (1),	 salário	das	empregadas	domésticas	 (1),	
lares	(2),	gastos	com	a	própria	educação	(2)	e	gastos	com	viagens	e	lazer	(3).		
Um	 outro	 gasto	 potencialmente	 relevante	 é	 relativo	 aos	 meios	 de	 transporte.	 Dos	 48	
docentes	 inquiridos,	 47	 possuem	 meio	 de	 transporte	 próprio.	 Destes,	 47	 possuem	








• os	 47	 docentes	 (97,9%)	 que	 possuem	 transporte	 próprio,	 gastam	mensalmente	 197,5	




• os	 docentes	 que	 não	 possuem	 transporte	 próprio	 (2,1%),	 têm	 gastos	 com	 outros	
transportes	no	montante	de	138,0	euros	por	mês	(1	docentes).	
	
Na	 tabela	 seguinte	 apresenta-se	 um	 resumo	 dos	 gastos	 médios	 mensais	 do	 agregado	









N	 48	 48	 25	 27	 48	
Média	 412,7	 482,1	 97,8	 334,8	 213,0	
Mediana	 350,0	 400,0	 ,00	 250,0	 188,0	
Desvio	padrão	 328,7	 322,6	 173,8	 329,4	 115,0	
Mínimo	(b)	 50,0	 100,0	 45,0	 60,0	 25,0	
Máximo	 1500,0	 1700,0	 800,0	 1700,0	 662,5	
Percentil	25	 200,0	 262,5	 0,0	 150,0	 138,0	










N	 48	 148	 48	 48	 48	 48	
Média	 155,6	 195,1	 75,0	 69,6	 58,6	 50,8	
Mediana	 100,0	 150,0	 50,0	 50,0	 50,0	 40,0	
Desvio	padrão	 138,6	 173,5	 100,8	 64,2	 61,7	 53,0	
Mínimo	(b)	 30,0	 20,0	 10,0	 10,0	 10,0	 10,0	
Máximo	 500,0	 1000,0	 500,0	 300,0	 350,0	 200,0	
Percentil	25	 50,0	 100,0	 0,0	 32,5	 10,0	 10,0	












                                                




















	 0	 1	 2	 3	
N	 21	 8	 18	 1	
Total	dos	docentes	(%)	 43,8%	 16,7%	 37,5%	 2,1%	
Gasto	médio	mensal	(em	euros)	 1.386,7	 2.515,0	 2.017,5	 1.620,0	
Gasto	médio	mensal	com	transportes		
(em	euros)	 211,7	 253,6	 204,8	 138,0	























0	filhos	(43,8%)	 382,9	 312,4	 211,7	 153,6	 --	 148,6	
1	filho	(16,7%)	 756,3	 481,3	 253,6	 225,0	 366,3	 168,8	
2	filhos	(37,5%)	 463,9	 500,0	 204,8	 234,4	 322,8	 166,7	
3	filhos	(2,1%)	 700,0	 400,0	 138,0	 120,0	 300,0	 0,0	
Média	 482,7	€	 413,1	€	 214,8	€	 195,3	€	 188,5	€	 155,8	€	
%	do	total	gasto	 24,1%	 20,6%	 10,7%	 9,8%	 9,4%	 7,8%	














0	filhos	(43,8%)	 71,4	 64,8	 59,5	 69,5	 54,5	 	 1317,2	 1.528,9	
1	filho	(16,7%)	 212,5	 133,8	 59,4	 65,6	 46,3	 	 2515,3	 2.768,9	
2	filhos	(37,5%)	 83,1	 62,2	 86,9	 46,1	 51,4	 	 2017,5	 2.222,3	
3	filhos	(2,1%)	 0,0	 50,0	 50,0	 0,0	 0,0	 	 1620,0	 1.758,0	
Média	 97,9	€	 75,1	€	 69,6	€	 58,7	€	 50,9	€	 	 1.787,6	 2.002,3	
%	do	total	gasto	 4,9%	 3,8%	 3,5%	 2,9%	 2,5%	 	 --	 100,0%	














Com	 o	 objetivo	 de	 fazer	 uma	 comparação	 com	 o	 “Inquérito	 às	 despesas	 das	 famílias	
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Alojamento	e	despesas	correntes10	 7.300,8	 30,4%	 29,2	 26,5	
Ensino11	 3.163,2	 13,2%	 2,1	 2,1	
Alimentação	 5.792,4	 24,1%	 13,3	 14,5	
Bebidas	alcoólicas	 --	 --	 1,9	 1,9	
Vestuário	e	calçado	 --	 --	 3,7	 4,1	
Móveis,	artigos	decoração	 --	 --	 4,2	 4,3	
Bens	pessoais12	 1.869,6	 7,8%	 6,3	 6,1	
Saúde	 835,2	 3,5%	 5,8	 6,4	
Lazer13	 1.315,2	 5,5%	 5,3	 5,1	
Transportes	 2.577,6	 10,7%	 14,5	 15,2	
Comunicações	 --	 --	 3,3	 3,0	
Outras	despesas	 1.174,8	 4,9%	 --	 --	
Hotéis,	restaurantes,	cafés	e	similares	 --	 --	 10,4	 10,7	
Despesa	média	anual	por	agregado	 24.027,6	€	 100%	 100%	(20.391	€)	
100%	
(20.671	€)	




A	 tabela	 8	 permite	 comparar	 os	 gastos	médios	 do	 agregado	 familiar	 dos	 docentes	 do	 IPB	
com	os	gastos	médios	das	famílias	portuguesas	e	da	classificação	NUTS	 II	–	Norte.	Assim	é	
possível	 concluir	 que	os	 docentes	 apresentam	um	gasto	 anual	 16,2%	 superior	 à	média	 da	
região	NUT	II	Norte	e	17,8%	superior	à	média	nacional.	
As	 principais	 diferenças	 verificam-se	 ao	 nível	 do	 ensino	 onde	 há	 uma	 grande	 disparidade	
entre	a	percentagem	gasta	nesta	categoria,	sendo	seis	vezes	superior	nos	docentes	do	 IPB	
comparativamente	 ao	 valor	 gasto	 pelas	 famílias	 do	 norte	 e	 de	 Portugal	 e	 a	 nível	 da	
alimentação	que	é	cerca	de	70%	superior.	
                                                
10	Os	 valores	per	 capita	 das	 categorias	 alojamento	 e	 despesas	 correntes	 foram,	 respetivamente,	 413,1	 e	 195,3	 euros.	O	
valor	indicado	é	a	soma	de	ambas	as	categorias	devido	ao	referido	estudo	apresentar	estes	dois	valores	reunidos	numa	só	
categoria	“Habitação;	despesas	com	água,	eletricidade,	gás	e	outros	combustíveis”.	








Para	 se	 determinar	 que	 parte	 do	 valor	 apurado	 é	 gasto	 na	 região	 de	 Bragança	 e	 de	
Mirandela	analisou-se	a	distribuição	dos	docentes	por	local	de	trabalho	e	número	de	dias	de	
trabalho.		
Em	 média,	 um	 docente	 de	 Bragança	 está	 4,34	 dias	 no	 local	 de	 trabalho,	 enquanto	 um	
docente	 de	 Mirandela	 está	 3,43	 dias.	 De	 uma	 forma	 geral,	 como	 foi	 referido	 antes,	 um	
docente	do	IPB	permanece	4,2	dias	por	semana	no	local	de	trabalho.	
	
Foi	 necessário	 ainda	 analisar	 as	 visitas	 que	 os	 docentes	 do	 IPB	 recebem	 e	 o	 respetivo	
montante	que	as	mesmas	gastam	na	região.	O	fluxo	monetário	que	se	pretende	analisar	é	
aquele	que	se	deve	exclusivamente	ao	facto	dos	docentes	visitados	trabalharem	no	IPB.		
Desta	 forma,	 foram	 selecionadas	 apenas	 as	 visitas	 aos	 docentes	 que	mudaram	 de	 região	





gasta	 diariamente	 65,3	 euros.	 Portanto,	 cada	 docente	 introduz	 anualmente	 na	 região,	 na	
forma	dos	gastos	das	suas	visitas,	728,3	euros.	










mensal,	 a	 existência	 de	 empréstimo	 nos	 bancos	 dos	 concelhos	 de	 ação	 do	 IPB,	
especificamente	através	do	montante	inicial	obtido	e	o	destino	dos	mesmos.		
















a	 amostra	 recolhida,	 nas	 seguintes	 variáveis:	 sexo,	 idade,	 categoria	 profissional,	 local	 de	





Em	 conclusão,	 pode-se	 considerar	 que	 a	 amostra	 recolhida	 representa	 adequadamente	 a	




A	maioria	dos	 funcionários	 inquiridos	 (87,5%)	possui	o	ensino	secundário	completo,	 sendo	
de	salientar	que	54,1%	dos	funcionários	possui	no	mínimo	o	grau	de	licenciado.		
Os	funcionários	exercem	as	suas	funções	nas	cinco	escolas	e	também	nos	serviços	centrais	e	
a	 quase	 totalidade	 dos	 funcionários	 considera	 as	 suas	 condições	 de	 trabalho	 no	 mínimo	












residência	 Frequência	 %	 Frequência	 %	
Bragança	 15	 62,5	 24	 100,0	
Mirandela	 0	 0,0	 0	 0,0	
Norte	 6	 25,0	 0	 0,0	
Outras	regiões	 3	 12,5	 0	 0,0	
Total	 24	 100,0	 24	 100,0	
Fonte:	Questionário	on-line	aos	funcionários.	
	
Da	 análise	 da	 tabela	 9,	 observa-se	 que	 antes	 de	 trabalharem	 para	 o	 IPB	 62,5%	 dos	




Em	 relação	 ao	 estado	 civil	 dos	 funcionários	 observa-se	 que	 a	 maioria	 é	 casada	 (62,5%),	
havendo	ainda	25,0%	de	inquiridos	solteiros.	Os	inquiridos	divorciados,	em	união	de	facto	ou	
viúvos	encontram-se	na	mesma	proporção	na	amostra,	4,2%.	
Relativamente	 ainda	 ao	 agregado	 familiar	 dos	 funcionários,	 este	 é	 constituído	 por	 uma	
(13,6%),	duas	(22,7%),	três	(40,9%)	ou	quatro	(22,7%)	pessoas.		
Dos	 inquiridos,	75,0%	afirmaram	que	têm	filhos.	O	número	de	filhos	dentro	do	agregado	é	
maioritariamente	 um	 filho	 (66,7%),	 havendo	 inquiridos	 com	 dois	 filhos	 (27,8%)	 e	 uma	






1,3715.	 Os	 ISF	 da	 região	 Norte	 e	 da	 região	 Alto	 Trás-os-Montes	 para	 o	 ano	 de	 2010	 são,	
respetivamente,	1,2	e	0,9	filhos16.	
Na	análise	da	distribuição	dos	filhos	por	sistema	de	ensino,	público	ou	privado,	verificou-se	
que	 dos	 25	 filhos,	 há	 20	 (87,0%)	 que	 frequentam	 o	 ensino	 público	 e	 três	 (13,0%)	 que	
frequentam	o	ensino	privado.		
Os	funcionários	optam,	em	todos	os	ciclos	de	ensino	exceto	infantário,	exclusivamente	por	
instituições	 de	 ensino	 públicas.	 Tal	 como	no	 caso	 dos	 funcionários	 docentes,	 a	 opção	 por	
instituições	privadas	ao	nível	do	infantário	poderá	estar	relacionada	com	a	oferta	na	região.	
	











Nesta	 figura	 verifica-se	 que	 a	 maioria	 (62,5%)	 dos	 agregados	 familiares	 dos	 funcionários	
recebe	 no	 máximo	 1.940	 euros	 ilíquidos	 mensais.	 Em	 média,	 o	 agregado	 familiar	 dos	
inquiridos	aufere	1.819,3	euros	ilíquidos	mensalmente.	






O	 tipo	 de	 alojamento	 dos	 funcionários	 é	maioritariamente	 (70,8%)	 em	 casa/apartamento	
próprio,	 havendo	 ainda	 12,5%	 que	 reside	 em	 habitação	 arrendada.	 Em	 casa	 dos	
pais/familiares	só	habitam	8,3%	dos	inquiridos.		
Analisam-se	em	seguida	os	gastos	médios	mensais	dos	agregados	familiares	dos	funcionários	
relativamente	 às	 seguintes	 categorias:	 alojamento,	 educação	 dos	 filhos,	 alimentação,	
material	 escolar,	 saúde,	 lazer,	 bens	 pessoais,	 material	 informático,	 despesas	 correntes	 e	
outros.		






Na	 análise	 dos	 gastos	 médios	 mensais	 com	 a	 educação	 dos	 filhos	 selecionaram-se	 os	
inquéritos	que	responderam	sim	à	questão	“Tem	filhos?”.	Tal	como	já	foi	referido,	87,0%	dos	








Os	 locais	que	os	 funcionários	mais	utilizam	para	 fazer	as	 refeições	são	a	própria	casa	e	os	
serviços	do	IPB	(bar	e	cantina).	A	grande	maioria	(79,2%)	toma	o	pequeno-almoço	na	própria	
casa	ou	traz	de	casa	e	95,8%	janta	também	em	casa.	Apenas	ao	almoço	se	verifica	que	29,2%	
faz	 essa	 refeição	 na	 cantina	 do	 IPB,	 mas	 62,5%	 vai	 a	 casa	 almoçar.	 Os	 estabelecimentos	










Uma	grande	parte	 (45,8%)	dos	agregados	 familiares	dos	 funcionários	 gasta	no	máximo	25	






A	 última	 categoria	 analisada	 foi	 “outras	 despesas”,	 onde	 seis	 funcionários	 identificaram	
valores	gastos	com	atividades	ou	bens	não	incluídos	nas	categorias	anteriores.	No	entanto,	
dos	 seis	 inquiridos	 que	 identificaram	 como	 possuindo	 outras	 despesas,	 apenas	 cinco	
identificaram	 quais	 eram	 essas	 despesas	 (três	 indicaram	 despesas	 de	 manutenção	 com	
moradia/jardim	 e	 os	 outros	 dois	 com	 deslocações).	 O	 valor	 médio	 apresentado	 nesta	
categoria	foi	de	22,9	euros.	
	
Um	 outro	 gasto	 potencialmente	 relevante	 é	 relativo	 aos	 meios	 de	 transporte.	 Dos	 24	
funcionários	 inquiridos,	 21	 possuem	meio	 de	 transporte	 próprio.	 Destes,	 21	 pertencem	 a	
agregados	 que	possuem	automóveis	 (61,9%	possui	 um,	 28,6%	possui	 dois	 e	 três	 e	 quatro	















euros	 com	 o	 transporte	 próprio	 e	 5,4	 euros	 com	 outros	 transportes,	 obtendo-se	 o	 valor	
médio	de	133,8	euros.	














N	 24	 24	 18	 24	 24	
Média	 260,4	 246,0	 177,8	 117,1	 95,6	
Mediana	 250,0	 255,0	 75,0	 88,0	 100,0	
Desvio	padrão	 175,7	 207,7	 249,2	 76,5	 73,9	
Mínimo	(d)	 200,0	 150,0	 50,0	 0,0	 45,0	
Máximo	 600,0	 650,0	 900,0	 250,5	 250,0	
Percentil	25	 200,0	 0,0	 0,0	 69,3	 11,3	










N	 24	 24	 24	 24	 24	 24	
Média	 77,3	 37,3	 24,6	 22,9	 18,8	 13,3	
Mediana	 50,0	 37,5	 0,0	 0,0	 	 0,0	
Desvio	padrão	 83,8	 46,5	 48,2	 46,7	 46,2	 20,0	
Mínimo	(d)	 50,0	 10,0	 20,0	 40,0	 50,0	 10,0	
Máximo	 300,0	 200,0	 200,0	 150,0	 200,0	 55,0	
Percentil	25	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	






A	 tabela	 10	 mostra	 que	 os	 funcionários	 gastam	 a	 maior	 parte	 do	 seu	 rendimento	 em	













euros).	 Especificamente,	 se	 tiverem	 filhos	 (75,0%)	 989,2	 euros	 por	 mês	 (mediana	 987,5	
euros),	e	se	não	tiverem	filhos	(25,0%)	750,8	por	mês	(mediana	720,0	euros).	Nestes	valores	








	 0	 1	 2	 3	
N	 6	 12	 5	 1	
Total	dos	funcionários	(%)	 25,0%	 50,0%	 20,8%	 4,2%	










Da	análise	 à	 tabela	11	 verifica-se	que	há	um	aumento	em	22,5%	nas	despesas	quando	 se	
consideram	os	docentes	que	têm	um	filho,	relativamente	aos	que	não	têm	filhos.		
Quando	se	analisa	a	situação	de	dois	filhos,	comparativamente	a	um	filho,	verifica-se	que	há	















0	filhos	(25,0%)	 225,0	 225,0	 129,7	 --	 88,3	 317	
1	filho	(50,0%)	 245,8	 292,1	 157,4	 150,0	 88,7	 20,8	
2	filhos	(20,8%)	 270,0	 150,0	 88,0	 200,0	 90,0	 22,0	
3	filhos	(4,2%)	 600,0	 300,0	 175,5	 400,0	 250,0	 0,0	
Média	 260,5	 246,1	 136,8	 133,4	 95,6	 94,2	
%	gastos	mensais	 22,9%	 21,6%	 12,0%	 11,7%	 8,4%	 8,3%	














0	filhos	(25,0%)	 91,7	 36,7	 43,3	 0,0	 9,2	 	 1.165,9	 1.165,9	
1	filho	(50,0%)	 67,1	 27,9	 6,7	 16,7	 5,0	 	 928,2	 1.078,2	
2	filhos	(20,8%)	 90,0	 58,0	 40,0	 40,0	 30,0	 	 878	 1.078,0	
3	filhos	(4,2%)	 50,0	 50,0	 50,0	 50,0	 55,0	 	 1.580,5	 1.980,5	
Média	 77,3	 37,3	 24,6	 18,8	 13,4	 	 1.004,6	 1.138,0	
%	gastos	mensais	 6,8%	 3,3%	 2,2%	 1,6%	 1,2%	 	 --	 100%	









As	 três	 principais	 categorias	 de	 despesas	 do	 agregado	 familiar	 dos	 funcionários	 são	 com	
alojamento,	 alimentação	 e	 transportes,	 por	 ordem	 decrescente	 de	 importância,	 que	
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concentram	56,5%	dos	gastos	mensais	dos	agregados	(se	se	considerar	a	categoria	habitação	
na	 forma	 apresentada	 pelo	 INE	 -	 alojamento	 e	 despesas	 correntes	 -	 este	 valor	 sobe	 para	
64,9%).	
	













Alojamento	e	despesas	correntes17	 4.100,4	 30,0%	 29,2	 26,5	
Ensino18	(v)	 1.826,4	 13,4%	 2,1	 2,1	
Alimentação	 3.126,0	 22,9%	 13,3	 14,5	
Bebidas	alcoólicas	 --	 --	 1,9	 1,9	
Vestuário	e	calçado	 --	 --	 3,7	 4,1	
Móveis,	artigos	decoração	 --	 --	 4,2	 4,3	
Bens	pessoais19	 927,6	 6,8%	 6,3	 6,1	
Saúde	 447,6	 3,3%	 5,8	 6,4	
Lazer20	 456,0	 3,3%	 5,3	 5,1	
Transportes	 1.641,6	 12,0%	 14,5	 15,2	
Comunicações	 --	 --	 3,3	 3,0	
Outras	despesas	 1.130,4	 8,3%	 --	 --	
Hotéis,	restaurantes,	cafés	e	similares	 --	 --	 10,4	 10,7	
Despesa	média	anual	por	agregado	 13.656,0	€	 100%	 100%	(20.391	€)	
100%	
(20.671	€)	
Despesa	média	mensal	por	agregado	 1.138,0	€	 --	 1.699,3	€	 1.722,6	€	
Fonte:	Questionário	aos	on-line	funcionários	e	INE	(2012b).	
	




                                                
17	Os	valores	per	capita	das	categorias	alojamento	e	despesas	correntes	foram,	respetivamente,	246,1	e	95,6	euros.	O	valor	
indicado	 é	 a	 soma	 de	 ambas	 as	 categorias	 devido	 ao	 referido	 estudo	 apresentar	 estes	 dois	 valores	 reunidos	 numa	 só	
categoria	“Habitação;	despesas	com	água,	eletricidade,	gás	e	outros	combustíveis”.	
























empréstimo	 nas	 agências	 bancárias	 dos	 concelhos	 de	 ação	 do	 IPB	 é	 um	 fator	 importante	
para	 a	 região.	Relativamente	aos	empréstimos	 concedidos,	 verifica-se	que,	dos	 inquiridos,	
58,3%	tem	um	empréstimo	numa	agência	bancária	do	concelho	onde	trabalha.	








Os	 alunos	 amostrados	 são	 maioritariamente	 do	 sexo	 feminino	 (60,5%),	 têm	 uma	 idade	
média	de	25,9	 anos	 e	 frequentam	em	média	há	 1,9	 anos	o	 IPB.	 Sublinha-se	que	o	 tempo	
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médio	 de	 frequência	 da	 população	 (3,3	 anos)	 é	 superior	 ao	 tempo	 médio	 observado	 na	
amostra	(1,9	anos).	
	
Faz-se	 de	 seguida	 uma	 comparação	 entre	 a	 população	 e	 a	 amostra	 recolhida,	 nas	
características	sexo,	idade,	escola,	ano	de	matrícula	por	ciclo	de	estudos	e	número	de	anos	a	
frequentar	o	IPB.	
Os	 testes	 de	 Qui-quadrado	 realizados	 revelam	 que	 a	 amostra	 e	 a	 população	 não	 são	
homogéneas,	 existindo	 diferenças	 nas	 variáveis	 “idade”	 e	 “ciclo	 de	 estudos”.	 No	 entanto,	






































1	ou	menos	anos	 16	 2	 2	 0	 20	
2	anos	 2	 19	 3	 0	 24	
3	anos	 2	 7	 16	 1	 26	
4	anos	 1	 2	 5	 2	 10	
5	ou	mais	anos	 1	 5	 7	 3	 16	













Área	de	estudos	 Frequência	 %	 Média	 Mediana	
1	–	Humanísticas	 38	 30,6	 2,5	 2,0	
2	–	Ciências	e	Engenharia	 37	 29,8	 3,5	 3,0	
3	–	Saúde	 27	 21,8	 2,5	 2,0	
4	–	Economia	e	Gestão	 22	 17,7	 2,7	 2,0	

















1º	ano	 2º	ano	 3º	ano	 4º	ano21	
Humanísticas	 27,3	 10,0	 25,0	 --	
Ciências	e	Engenharia	 33,3	 57,1	 77,8	 --	
Saúde	 25,0	 41,7	 0,0	 0,0	





que	 contribuem	 para	 elevar	 a	 taxa	 de	 retenção	 dos	 cursos	 do	 IPB.	 Estas	 duas	 áreas	






Aos	 alunos	 inquiridos	 foi	 pedido	 que	 identificassem	 a	 sua	 condição	 perante	 a	 instituição.	
Determinou-se	 da	 amostra	 que	 68,5%	 são	 alunos	 ordinários	 e	 31,5%	 são	 alunos	
trabalhadores-estudantes.	 Foi	 analisado	 se	 existiria	 alguma	 diferença	 nas	 escolas	
relativamente	 ao	 tipo	 de	 aluno,	 ou	 seja,	 se	 alguma	 escola	 poderia	 atrair	 mais	 alunos	
trabalhadores-estudantes	do	que	outra,	mas	verificou-se	que	não	havia	associação	entre	as	
variáveis.		
Relativamente	 à	 distribuição	 dos	 alunos	 por	 escola	 e	 por	 idades,	 não	 se	 verificam	 os	















independentes,	 dado	 que	 os	 alunos	 trabalhadores-estudantes	 têm	 uma	 idade	 média	
superior	aos	alunos	ordinários.		
Como	 foi	 referido,	 os	 alunos	 que	 responderam	 ao	 inquérito	 apresentam	 uma	 média	 de	
idades	de	25,9	anos	e	mediana	de	23,0	anos.	No	entanto,	caso	se	considerem	só	os	alunos	




















A	 figura	 11	 representa	 a	 distribuição	 das	 idades	 dos	 alunos	 segundo	 as	 classes	 definidas,	
onde	se	verifica	que	67,0%	tem	no	máximo	26	anos.		
Verificou-se	 que	 os	 alunos	 mais	 novos	 são	 maioritariamente	 mulheres,	 pois	 62,7%	 das	
mulheres	tem	no	máximo	23	anos	enquanto	os	homens	são	40,8%.	Nos	alunos	com	27	ou	






O	 estado	 civil	 dos	 alunos	 distribui-se	 da	 seguinte	 forma:	 85,5%	 são	 solteiros,	 13,7%	 são	
casados	 e	 divorciados	 são	 0,8%.	 Relativamente	 aos	 filhos,	 verifica-se	 que	 na	 amostra	 os	
alunos	do	sexo	feminino	têm	mais	filhos	(14,7%)	do	que	os	do	sexo	masculino	(10,2%),	mas	
não	há	diferença	significativa.	
Como	seria	expectável,	a	existência	ou	 inexistência	de	 filhos	está	 fortemente	associada	ao	
estado	 civil	 dos	 inquiridos,	 de	 facto,	 verifica-se	 que	 87,5%	 dos	 inquiridos	 que	 têm	 filhos	
estão	 ou	 estiveram	numa	 situação	 de	 relacionamento,	 enquanto	 só	 12,5%	dos	 solteiros	 é	
que	tem	filhos.		








É	 também	 possível	 caracterizar	 os	 alunos	 inquiridos	 em	 termos	 da	 região	 de	 origem.	
Observa-se	 que	 eles	 são	 maioritariamente	 originários	 da	 região	 Norte	 de	 Portugal.	 A	
determinação	da	origem	dos	alunos	baseou-se	no	concelho	de	residência	antes	de	ingressar	
no	IPB	e	no	concelho	de	residência	do	agregado	familiar.	
A	 comparação	 entre	 estas	 duas	 localizações	 permite	 aferir	 que	 ambas	 apresentam	 uma	
























próxima,	 pois	 40,0%	 dos	 alunos	 da	 amostra	 moravam	 num	 raio	 de	 50	 km	 e	 73,3%	
deslocaram-se	no	máximo	100	km.	
Sublinha-se,	no	entanto,	que	as	escolas	de	Bragança	têm	um	grau	de	atração	mais	alargado.	
Há	uma	maior	percentagem	de	alunos	a	 vir	 de	 regiões	a	mais	de	100	km	 (52,4%)	estudar	
para	Bragança	do	que	de	regiões	até	100	km	(47,6%).	Os	alunos	de	Bragança	deslocaram-se,	
em	 média,	 135,4	 km,	 com	 uma	 mediana	 de	 120	 km	 (considerando	 só	 os	 alunos	 que	
mudaram	de	residência	a	média	é	de	179,6	km	e	a	mediana	177,0	km).		
Por	outro	lado,	a	escola	de	Mirandela	é	de	clara	influência	regional	com	a	maioria	dos	alunos	
a	 provir	 de	 regiões	 até	 100	 km,	 apresentando	 uma	 distância	 média	 de	 96,3	 km,	 com	
mediana	 de	 51	 km	 (e	 considerando	 só	 os	 alunos	 que	mudaram	 de	 residência,	 a	média	 é	
163,4km	e	a	mediana	é	99,5	km).	É	de	referir	que	apenas	15	inquiridos	estuda	na	escola	de	
Mirandela	e	destes	apenas	oito	mudou	de	residência.	
Em	 média,	 os	 alunos	 do	 IPB	 deslocaram-se	 130,6	 km	 (mediana	 96	 km)	 e,	 se	 forem	











	 Menos	de	50	km	 De	50	a	200	km	 Mais	de	200	km	
Bragança	 29,0%	 50,5%	 20,6%	
	 	 Menos	de	50	km	 De	50	a	150	km	 Mais	de	150	km	
Mirandela	 --	 40,0%	 40,0	 20,0	






Estes	 valores	 são	 mais	 significativos	 quando	 se	 considera	 que	 a	 120	 km	 se	 encontra	 a	
Universidade	 de	 Trás-os-Montes	 e	 Alto	 Douro	 e	 a	 cerca	 de	 200	 km	 se	 encontram	 as	
Universidades	do	Porto	e	do	Minho.	
Relativamente	 aos	 alunos	 que	mudaram	de	 residência,	 verificou-se	 que	 63,7%	dos	 alunos	
mudou	de	residência	para	frequentar	o	atual	curso	em	que	se	encontram	matriculados.	De	




facto	de	69,4%	dos	 inquiridos	 ter	escolhido	o	atual	 curso	 como	1ª	opção.	Nos	alunos	que	
mudaram	de	residência	foram	57,0%	os	que	escolheram	este	curso	como	1ª	opção.		
Foi	ainda	analisado	o	percurso	escolar	dos	alunos,	nomeadamente	qual	foi	a	via	de	acesso	e	
qual	 a	 sua	 situação	 atual.	 A	 via	 de	 acesso	 dos	 alunos	 inquiridos	 foi	 na	maioria	 dos	 casos	
(71,0%)	pelo	contingente	geral.	Verifica-se	que	são	mais	os	alunos	da	amostra	que	acedem	
ao	 ensino	 superior	 pela	 via	 dos	 cursos	 de	 especialização	 tecnológica	 (CET)	 do	 que	 os	 que	
acedem	pelos	“maiores	de	23”	(12,1%	e	10,5%,	respetivamente).	
Dos	alunos	inquiridos,	68,5%	(85	alunos)	consideram-se	exclusivamente	estudantes	(alunos	
ordinários),	 enquanto	 39	 se	 identificam	 como	 trabalhadores-estudantes	 apesar	 de	 10	
afirmarem	não	terem	o	estatuto.	
Dos	 39	 inquiridos	 que	 consideram	 que	 possuem	 uma	 situação	 profissional,	 71,8%	 é	








Segundo	o	 trabalho	da	Direção-Geral	do	Ensino	Superior	 (Martins,	Mauritti	 e	Costa,	2005:	
33)	 a	 caracterização	 das	 origens	 sociais	 dos	 estudantes	 é	 um	 fator	 importante	 na	
determinação	 das	 condições	 de	 vida	 e	 dos	 recursos	 económicos	 dos	mesmos,	 e	 “um	 dos	
indicadores	 mais	 produtivos	 na	 análise	 dos	 contextos	 socioeconómicos	 dos	 estudantes	
relaciona-se,	precisamente,	com	a	condição	perante	o	trabalho	dos	seus	progenitores.”	
Neste	contexto	foi	caracterizada	a	situação	dos	progenitores.	Identificou-se	que	na	maioria	
das	 famílias	 dos	 estudantes	 pelo	 menos	 um	 dos	 progenitores	 está	 empregado,	
especificamente,	40,3%	das	mães	e	54,8%	dos	pais.	Porém,	só	cerca	de	30,6%	dos	alunos	é	
que	tem	ambos	os	progenitores	a	trabalhar,	o	que	significa	que	em	69,4%	das	famílias	dos	
estudantes	 inquiridos	 apenas	 um	 dos	 progenitores	 trabalha.	 O	 desemprego	 é	 mais	
significativo	na	situação	da	mãe	do	que	do	pai,	19,4%	e	8,4%,	respetivamente.		




dever-se	 à	 inclusão	 dos	 indivíduos	 que	 indicaram	 a	 profissão	 doméstica,	 na	 categoria	
“Trabalhadores	 não	 qualificados”.	 No	 entanto,	 quando	 se	 retiram	 esses	 25	 inquéritos	
mantém-se	a	diferença	entre	a	amostra	e	a	população	portuguesa	relativamente	à	situação	
profissional.	 As	 categorias	menos	 representadas	 são	 as	 “Membros	 das	 Forças	Armadas”	 e	
“Agricultores	e	trabalhadores	qualificados	da	agricultura	e	pesca	“,	ambos	com	0,0%.		













Nível	de	escolaridade	 Frequência	 %	 Frequência	 %	
Ensino	Básico	1º	ciclo	 36	 29,0	 45	 36,3	
Ensino	Básico	2º	ciclo	 18	 14,5	 18	 14,5	
Ensino	Básico	3º	ciclo	 28	 22,6	 19	 15,3	
Ensino	Secundário	 17	 13,7	 15	 12,1	
Licenciatura	 11	 8,9	 6	 4,8	
Pós	graduação	 2	 1,6	 1	 0,8	
Mestrado	 0	 0	 3	 2,4	
Doutoramento	 2	 1,6	 1	 0,8	
Não	faz	parte	do	meu	
agregado	familiar		 10	 8,1	 16	 12,9	




Na	 amostra	 recolhida,	 representada	 na	 tabela	 18,	 não	 foi	 possível	 testar	 a	 existência	 de	
diferenças	 significativas	 entre	 o	 nível	 de	 escolaridade	 completa	 dos	 pais	 e	 das	 mães	 dos	
alunos.	Observa-se	que,	na	amostra,	há	menos	mães	só	com	o	ensino	básico	de	1º	ciclo	e	há	
quase	o	dobro	das	mães	com	o	grau	de	licenciada,	comparativamente	aos	pais.	
Fazendo	 uma	 análise	 da	 escolaridade	 do	 agregado	 familiar,	 criou-se	 uma	 nova	 variável	
escolaridade_agregado	que	considerou	apenas	o	nível	completo	mais	elevado	entre	o	pai	e	
a	mãe,	 ou,	 no	 caso	de	 só	um	deles	 estar	 identificado,	 considerou	esse	 como	o	nível	mais	
elevado.	 A	 comparação	 destes	 valores	 com	 os	 registados	 no	 ano	 de	 2011	 da	 população	

















Na	 figura	 14	 observa-se	 que	 cerca	 de	 59,7%	 dos	 inquiridos	 pertencem	 a	 famílias	 que	
auferem	no	máximo	970	euros	por	mês,	ou	seja,	2	salários	mínimos	nacionais.	Há	87,1%	dos	
alunos	 a	 provir	 de	 agregados	que	 auferem	no	máximo	1.940	euros	por	mês.	Acima	desse	
escalão	 apenas	 se	 encontram	 12,9%	 dos	 alunos,	 dos	 quais	metade	 (6,5%)	 pertence	 a	 um	
agregado	que	recebe	entre	1.941	e	2.910	euros	mensais.		
	
Com	base	 na	 amostra	 foi	 possível	 caracterizar	 as	 condições	 de	 vida	 dos	 alunos	 durante	 o	
período	letivo.	
O	 orçamento	 que	 os	 estudantes	 têm	disponível	 pode	 provir	 de	 diferentes	 fontes:	 família,	




se	 refere	 a	 um	 valor	 atribuído	 por	 entidades	 públicas	 ao	 abrigo	 de	 programas	 específicos	
(e.g	subsídios	da	Câmara	Municipal	de	Murça,	aos	alunos	do	ensino	superior);	empréstimo,	
quando	 os	 alunos	 recorrem	 a	 empréstimos	 através	 de	 programas	 institucionais;	 e	 bolsa	
escolar,	quando	o	montante	mensal	é	atribuído	pela	instituição	de	ensino	superior.	
O	 “apoio	 não	 estatal”	 refere-se	 a	 valores	 recebidos	 mensalmente	 de	 instituições	 não	
públicas,	 como	 instituições	 privadas	 (e.g.	 bancos)	 que	 atribuem	 bolsas	 escolares.	 O	













Os	 alunos	 que	 recebem	 ajuda	 na	 forma	 de	 uma	 bolsa	 escolar	 não	 reembolsável,	 o	 valor	
máximo	 atribuído	 é	 de	 321,0	 euros	 e	 o	 valor	mínimo	mensal	 é	 40,0	 euros.	 Em	média,	 os	
alunos	que	beneficiam	de	bolsa	escolar	recebem	mensalmente	134,0	euros	(mediana	118,0	
euros)	
Outra	 fonte	 considerada	 corresponde	 a	 apoios	 não	 estatais.	 Apenas	 dois	 alunos	 referem	
receber	 apoio	 financeiro	 de	 entidades	 não	 estatais,	 recebendo	 um	 600,0	 euros	 e	 o	 outro	
1.000,0	euros.	Em	média,	nesta	categoria,	os	alunos	recebem	mensalmente	800,0	euros.	
Os	 32	 alunos	 trabalhadores-estudantes,	 cujo	 montante	 disponível	 mensalmente	 é	






	 Família	 Subsídio	 Empréstimo	 Bolsa	escolar	 Entidades		não	estatais	 Trabalho	
Outras	
Fontes	
N	 81	 5	 1	 26	 2	 32	 2	
Média	 422,5	 361,0	 250,0	 134,0	 800,0	 792,3	 215,0	
Mediana	 300,0	 350,0	 250,0	 118,0	 800,0	 675,0	 215,0	
Mínimo	
Máximo	
20,0	 25,0	 250,0	 40,0	 600,0	 100,0	 30,0	












Das	 várias	 fontes	 que	 financiam	 os	 estudantes,	 verifica-se	 que	 a	 família	 é	 o	 principal	
contribuidor	para	o	sustento	da	maioria	dos	estudantes	(65,9%%)	durante	o	período	letivo.	
No	 entanto,	 há	 vários	 alunos	 a	 serem	 financiados	 por	 múltiplas	 fontes.	 A	 situação	 mais	
comum	é	estarem	a	ser	ajudados	pela	família	e	receberem	bolsa	escolar.		
	





dos	 pais/familiares.	 Os	 inquiridos	 alojados	 em	 residências	 de	 estudantes	 avaliam	
positivamente	as	suas	condições	de	alojamento	(75,0%	avalia	no	mínimo	como	satisfatórias).	





A	 maioria	 dos	 alunos	 (81,4%)	 gasta	 entre	 51	 e	 150	 euros	 com	 o	 alojamento.	 Uma	
possibilidade	que	 se	 poderia	 analisar	 é	 se	 os	 alunos	das	 diferentes	 escolas	 pagam	valores	
diferentes	pelo	alojamento.	Observa-se	que	os	alunos	que	residem	em	Bragança	pagam	em	




Neste	 ponto	 é	 relevante	 estudar	 o	 comportamento	 dos	 alunos	 em	 termos	 de	 local	 onde	
fazem	as	refeições,	entre	quatro	locais	distintos:	em	casa,	na	cantina	do	IPB,	no	bar	do	IPB,	














































Bens	intangíveis	 138,5	 71,3	 80,6	 82,2	 8,2	 150,0	 0,0	
Alojamento	 125,2	 100,4	 7,2	 134,0	 27,5	 72,9	 20,0	
Alimentação	 104,6	 89,6	 55,3	 101,0	 102,7	 55,0	 76,7	
Material	escolar	 39,2	 39,2	 33,2	 19,9	 21,2	 15,0	 16,7	
Saúde	 11,6	 26,3	 14,4	 1,4	 0,3	 7,5	 0,0	
Lazer	 28,2	 20,4	 16,4	 15,8	 16,6	 5,0	 6,7	
Bens	pessoais	 33,6	 29,2	 19,7	 21,4	 7,1	 7,5	 6,7	
Mat.Informático	 27,8	 21,2	 10,8	 11,9	 5,5	 5,0	 10,0	
Propinas	 164,1	 130,3	 88,4	 68,9	 106,7	 6,5	 276,7	
Outros	 15,1	 6,7	 12,2	 5,2	 4,2	 0,0	 83,3	
	 	 	 	 	 	 	 	
Total	gastos	 549,4	 534,4	 256,7	 379,6	 290,7	 237,4	 496,7	
Total	gastos	





Os	 alunos	 também	 apresentam	 despesas	 com	 os	 meios	 de	 transporte.	 Estas	 despesas	
poderiam	ser	indicadas	segundo	duas	perspetivas:	aqueles	que	possuem	transporte	próprio	










Aos	 alunos	 que	 não	 possuem	 transporte	 próprio,	 os	 cinco	 identificados	 na	 amostra,	 foi	
solicitado	que	estimassem	o	valor	gasto	em	deslocações	entre	a	 residência	e	a	escola	que	
frequentam	e	entre	a	residência	e	a	casa	de	família.		
A	 média	 dos	 gastos	 mensais	 dos	 cinco	 alunos	 que	 não	 possuem	 transporte	 próprio	 com	
deslocações	é,	respetivamente,	75,4	euros	(da	residência	em	período	letivo	à	escola)	e	72,8	
euros	 (da	 residência	 em	 período	 letivo	 à	 casa	 de	 família).	 Em	média,	 os	 alunos	 que	 não	



















categorias	 analisadas.	 Apenas	 a	 variável	 transportes	 foi	 considerada	 para	 os	 50	 inquiridos	

















Média	 140,3	 122,5	 92,7	 89,8	 30,5	 23,6	 20,2	 17,3	 11,6	 9,4	
Mediana	 138,3	 80,0	 80,0	 100,0	 20,0	 15,0	 15,0	 5,0	 0,0	 0,0	
Desvio	padrão	 77,9	 180,5	 93,7	 81,3	 32,3	 30,8	 26,7	 67,9	 35,9	 19,5	
Mínimo	 50,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	
Máximo	 511,5	 800,0	 700,0	 440,0	 150,0	 200,0	 150,0	 750,0	 250,0	 120,0	
Percentil	25	 88,0	 61,3	 30,0	 0,0	 5,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	 0,0	
Percentil	75	 150,6	 100,0	 100,0	 125,0	 50,0	 37,5	 28,8	 20,0	 0,0	 10,0	
Gasto	mensal	




































Após	 a	 análise	 dos	 gastos,	 foi	 observado	 como	 é	 que	 os	 alunos	 consideram	 a	 sua	 atual	
situação	 financeira.	 A	 principal	 categoria	 selecionada	 pelos	 alunos	 relativamente	 à	 sua	





Estudando	 a	 possível	 associação	 entre	 a	 situação	 financeira	 e	 várias	 variáveis,	
nomeadamente	sexo,	 idade,	 tipo	de	aluno,	concelho	de	residência,	 ter	ou	não	mudado	de	











Relativamente	 à	 mobilidade	 internacional	 dos	 estudantes	 verifica-se	 que	 só	 uma	
percentagem	baixa	é	que	frequentou	alguma	 instituição	do	ensino	superior	no	estrangeiro	
(só	 8,9%	 dos	 inquiridos).	 No	 entanto,	 desses	 alunos	 63,6%	 participaram	 ao	 abrigo	 do	
programa	 internacional	Erasmus/Tempus.	Este	valor	 foi	corrigido	para	66,7%	dado	que	um	
dos	alunos	que	escolheu	a	opção	“Outro”	se	referia	ao	programa	Erasmus/Socrates.	


















































modelos	mais	 complexos,	obter	uma	aproximação	bastante	precisa	do	 impacto	das	 IES	na	
região	onde	estão	localizadas	e	uniformizar	comparações	entre	instituições.		
Este	 modelo	 foi	 baseado	 no	 modelo	 ACE	 (American	 Council	 on	 Education	 Model)	
desenvolvido	por	Caffrey	&	Isaacs	(1971),	que	apresenta	algumas	dificuldades	de	aplicação,	




O	 modelo	 estima	 o	 impacto	 na	 região	 através	 dos	 gastos	 realizados	 por	 cada	 uma	 das	
seguintes	 quatro	 fontes:	 docentes,	 funcionários,	 alunos,	 e	 instituição.	 Considera	 ainda	 a	











































































Os	 gastos	 realizados	 pelos	 docentes,	 funcionários	 e	 alunos	 foram	 calculados	 a	 partir	 dos	
valores	obtidos	nos	inquéritos,	descritos	nos	capítulos	anteriores.	
3.2	Estimação	do	impacto	do	IPB	
Esta	 secção	 descreve	 o	 impacto	 do	 IPB	 na	 região	 em	 estudo	 (concelhos	 de	 Bragança	 e	
Mirandela),	que	foi	determinado	através	dos	gastos	realizados	por	cada	uma	das	seguintes	
quatro	 fontes:	docentes,	 funcionários,	alunos,	e	 instituição.	Os	gastos	dos	visitantes	 foram	
incluídos	 nas	 respetivas	 fontes.	 Os	 valores	 calculados	 foram	 extrapolados	 a	 partir	 dos	





Relativamente	 aos	 docentes,	 verificou-se,	 na	 análise	 do	 inquérito	 que,	 dos	 449	 docentes,	








_ _ _ _Doc IPB Doc mudaram VDoc mudaram Doc NmudaramGA G G G= + + ,		
onde:	
_Doc mudaramG :	Gasto	anual	dos	docentes	que	mudaram	de	região;	
_ ( ) _ _ 12Doc mudaram mensal Doc mudaram Doc mudaramG G N= × × 	
( ) _mensal Doc mudaramG :	 Gasto	 mensal	 dos	 docentes	 que	 mudaram	 a	 residência	 para	
Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	docentes;	
_Doc mudaramN :	 Número	 de	 docentes	 que	 mudou	 a	 residência	 para	 Bragança	 ou	
Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	docentes.	
_VDoc mudaramG :	Gasto	anual	das	visitas	aos	docentes	que	mudaram	de	residência;	
_ ( ) _ _VDoc mudaram anual VDoc mudaram Doc mudaramG G N= × 	
( ) _anual VDoc mudaramG :	 Gasto	 anual	 das	 visitas	 aos	 docentes	 que	 mudaram	 a	 residência	
para	Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	docentes;	
_Doc NmudaramG :	 Gasto	 anual	 dos	 docentes	 que	 não	mudaram	 de	 residência,	mas	 não	
residem	no	concelho	onde	trabalham:		
( )_ ( _ ) _ _ ( _ ) _ _ 12Doc Nmudaram mensal A Doc Nmudaram mês Bragança mensal T Doc Nmudaram Doc NmudaramG G G NT= +× × × 	














	 	 	 Valor	obtido	
Gasto	anual	direto	dos	docentes	do	IPB	nos	concelhos	onde	trabalham	
































	 _ ( ) _ _
12Doc mudaram mensal Doc mudaram Doc mudaramG G N= × × 	 3.426.516,9	€	
( ) _mensal Doc mudaramG 	 2.031,8	€	










	 _ ( ) _ _VDoc mudaram anual VDoc mudaram Doc mudaramG G N= × 	 102.345,9	€	
( ) _anual VDoc mudaramG 	 728,2	














































	 ( )_ ( _ ) _ _ ( _ ) _ _ 12Doc Nmudaram mensal A Doc Nmudaram mês Bragança mensal T Doc Nmudaram Doc NmudaramG G G NT= +× × × 	 700	978,8	€	
( _ ) _mensal A Doc NmudaramG 	 300,0	€	
_mês IPBT 	 0,6	
( _ ) _mensal T Doc NmudaramG 	 210,3	




O	 impacto	anual	direto	que	os	docentes,	durante	o	ano	de	2012,	 tiveram	no	 concelho	de	








Relativamente	 aos	 funcionários,	 observou-se	 na	 análise	 do	 inquérito	 que	 29,2%	 dos	 214	
funcionários	 mudou	 de	 residência	 para	 trabalhar	 no	 IPB.	 Considerou-se	 o	 gasto	 destes	
funcionários	 como	 impacto	 direto	 da	 existência	 do	 IPB	 na	 região.	 Foram	 também	
considerados	os	gastos	dos	visitantes	aos	funcionários	que	mudaram	de	residência.	
Dos	 funcionários	 que	 não	 mudaram	 de	 residência	 para	 trabalhar	 no	 IPB,	 mas	 que	 não	
residem	 em	 Bragança	 ou	 Mirandela,	 consideraram-se	 os	 gastos	 de	 alimentação	 e	 de	
transporte	 pois	 estas	 despesas	 realizadas	 no	 concelho	 onde	 trabalham	 devem-se	
exclusivamente	ao	facto	de	trabalharem	no	IPB.	
O	 gasto	 total	 anual	 dos	 funcionários	 que	 trabalham	no	 IPB	 foi	 obtido	 através	 da	 seguinte	
expressão,		
_ _ _ _Func IPB Func mudaram VFunc mudaram Func NmudaramGA G G G= + + ,	
onde:	
_Func mudaramG :	Gasto	anual	dos	funcionários	que	mudaram	de	região;	
_ ( ) _ _ 12Func mudaram mensal Func mudaram Func mudaramG G N= × × 	
( ) _mensal Func mudaramG :	 Gasto	 mensal	 dos	 funcionários	 que	 mudaram	 a	 residência	 para	
Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	funcionários;	
_Func mudaramN :	 Número	 de	 funcionários	 que	 mudou	 a	 residência	 para	 Bragança	 ou	
Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	funcionários.	
_VFunc mudaramG :	Gasto	anual	das	visitas	aos	funcionários	que	mudaram	de	residência;	
_ ( ) _ _VFunc mudaram anual VFunc mudaram Func mudaramG G N= × 	
( ) _anual VFunc mudaramG :	 Gasto	 anual	 das	 visitas	 por	 funcionário	 que	mudou	 a	 residência	
para	Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	funcionários;	
_Func NmudaramG :	 Gasto	 anual	 dos	 funcionários	 que	 não	 mudaram	 de	 residência,	 mas	 não	
residem	no	concelho	onde	trabalham;	
( )_ ( _ ) _ ( _ ) _ _ 12Func Nmudaram mensal A Func Nmudaram mensal T Func Nmudaram Func NmudaramG G G N= + × × 	
( _ ) _mensal A Func NmudaramG :	Gasto	mensal	em	alimentação	dos	funcionários	que	não	
mudaram	de	residência,	mas	não	residem	no	concelho	onde	trabalham,	retirado	do	
inquérito	aos	funcionários;	










	 	 	 Valor	obtido	
Gasto	anual	direto	dos	funcionários	do	IPB	nos	concelhos	onde	trabalham	

































	 _ ( ) _ _
12Func mudaram mensal Func mudaram Func mudaramG G N= × × 	 633	328,4	€	
( ) _mensal Func mudaramG 	 844,6	€	










	 _ ( ) _ _VFunc mudaram anual VFunc mudaram Func mudaramG G N= × 	 19	149,3	€	
( ) _anual VFunc mudaramG 	 306,4	€	

















































( )_ ( _ ) _ ( _ ) _ _ 12Func Nmudaram mensal A Func Nmudaram mensal T Func Nmudaram Func NmudaramG G G N= + × × 	 38	487,90	€	
( _ ) _mensal A Func NmudaramG
24	 220,0	€	
( _ ) _mensal T Func NmudaramG 	 139,7	€	








                                                





Relativamente	 aos	 alunos,	 o	 valor	 estimado	 compreende	 dois	 tipos	 de	 efeitos:	 o	 efeito	
exportação,	 que	 se	 refere	 aos	 gastos	 diretos	 dos	 alunos	 que	 vieram	 estudar	 de	 outras	
regiões	para	o	IPB	e	os	gastos	das	suas	visitas,	e	o	efeito	substituição	de	importação,	que	se	












_ _ _ _Alunos IPB Alunos mudaram VAlunos mudaram Alunos NmudaramGA G G G= + + ,	
onde:	
_Alunos MudaramG :	Gasto	anual	dos	alunos	que	mudaram	de	região;	
_ ( ) _ _ 12Alunos Mudaram mensal Alunos mudaram Alunos mudaramG G N= × × 	
( ) _mensal Alunos mudaramG :	 Gasto	 mensal	 dos	 alunos	 que	 mudaram	 de	 residência	 para	
Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	alunos;	
_Alunos mudaramN :	 Número	 de	 alunos	 que	 mudou	 a	 residência	 para	 Bragança	 ou	
Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	alunos;	
_VAlunos mudaramG :	Gasto	anual	das	visitas	aos	alunos	que	mudaram	de	residência;	
_ ( ) _ _VAlunos mudaram anual VAlunos mudaram Alunos mudaramG G N= × 	
( ) _anual VAlunos mudaramG :	 Gasto	 anual	 das	 visitas	 aos	 alunos	 que	mudaram	 de	 residência	
para	Bragança	ou	Mirandela,	retirado	do	inquérito	aos	alunos;	
_Alunos NmudaramG :	 Gasto	 anual	 dos	 alunos	 que	 não	 mudaram	 de	 residência,	 mas	 teriam	 ido	
estudar	para	outro	local	se	não	entrassem	no	IPB;	
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_ _( ) _ 12Alunos Nmudaram Alunos Nmudarammensal Alunos NMudaramG NG= × × 	
( ) _mensal Alunos NmudaramG :	 Gasto	 mensal	 dos	 alunos	 que	 não	 mudaram	 de	 residência,	 e	
teriam	ido	estudar	para	outro	local,	retirado	do	inquérito	aos	alunos;	










	 	 	 Valor	obtido	
Gasto	anual	direto	dos	alunos	do	IPB	em	Bragança	e	Mirandela	
































_ ( ) _ _ 12Alunos Mudaram mensal Alunos mudaram Alunos mudaramG G N= × × 	 25.647.030,9	€	
( ) _mensal Alunos mudaramG 	 496,8	€	










_ ( ) _ _VAlunos mudaram anual VAlunos mudaram Alunos mudaramG G N= × 	 734.584,0	€	
( ) _anual VAlunos mudaramG 	 170,7	€	
















































_ ( ) _ _ 12Alunos NMudaram mensal Alunos Nmudaram Alunos NmudaramG G N= × × 	 6.882.543,9	€	
( ) _mensal Alunos NmudaramG 	 438,8	€	






































Este	 impacto	 no	 ano	 de	 2012	 corresponde	 a	 11,02	 %	 do	 PIB	 da	 região	 (Bragança	 e	
Mirandela).	Por	outro	 lado,	por	cada	euro,	dos	16.025.345	euros,	 transferidos	pelo	Estado	




em	 número	 de	 empregos	 gerados.	 Desta	 forma,	 o	 número	 de	 empregos	 associados	 à	
existência	 do	 IPB	 corresponde	 ao	 valor	 do	 impacto	 a	 multiplicar	 pelo	 inverso	 da	
produtividade	aparente,	que	em	2010	era	de	20.402	euros	para	a	região	NUT	III	Alto	Trás-os-
Montes.	Assim,	o	número	de	empregos	 associados	 à	 existência	do	 IPB,	 em	2012,	 ascende	








1. Docentes:	 O	 gasto	 anual	 direto	 estimado	 para	 2012,	 considerando	 449	 docentes	
ascendeu	aos	4,2	milhões	de	euros	 repartidos	por	3,4	milhões	de	euros	dos	gastos	
dos	docentes	que	mudaram	de	região,	100	mil	euros	das	visitas	que	esses	docentes	




visitas	 que	 esses	 funcionários	 receberam	 e	 quase	 40	 mil	 euros	 dos	 gastos	 dos	













o	 impacto	 total,	 englobando	 o	 impacto	 direto,	 indireto	 e	 induzido,	 considerando	 um	




16,0	 milhões	 de	 euros26,	 pode-se	 afirmar	 que	 por	 cada	 euro	 gasto	 pelo	 Estado	 no	
financiamento	 do	 IPB,	 gerou-se	 um	 nível	 de	 atividade	 económica	 nos	 concelhos	 de	
Bragança	 e	 Mirandela,	 numa	 perspetiva	 pessimista	 (multiplicador	 1,0)	 de	 2,43	 e	 numa	
perspetiva	otimista	(multiplicador	1,7)	de	4,13	euros.	
	
Utilizando	 o	 conceito	 de	 produtividade	 aparente	 da	 região	 NUT	 III	 Alto	 Trás-os-Montes	 é	
possível	converter	o	impacto	económico	em	número	de	empregos	gerados.	Assim,	o	número	
de	 empregos	 ascende	 aos	 1.910,	 na	 perspetiva	 pessimista,	 e	 aos	 3.247,	 na	 perspetiva	
otimista	(valores	que	reduzem	32,9%,	para	1.281	e	2.178,	respetivamente,	quando	se	utiliza	
o	 valor	 da	 produtividade	 aparente	 de	 Portugal	 continental).	 Verifica-se	 que,	 em	 2012,	 o	













Os	 resultados	 obtidos	 nos	 capítulos	 anteriores	 permitiram	 a	 caracterização	 dos	 indivíduos	
diretamente	relacionados	com	o	IPB,	bem	como	determinar	o	impacto	económico	do	IPB	na	
região,	no	ano	2012.	
No	 entanto,	 tendo	 em	 consideração	 o	 estudo	 realizado	 em	 2007,	 foi	 possível	 analisar	 as	
alterações	que	se	verificaram	de	2007	a	2012,	quer	em	termos	da	constituição	dos	recursos	
humanos	do	 IPB	e	dos	alunos	 inscritos,	quer	em	termos	dos	gastos	destes	 indivíduos	e	do	
seu	impacto	na	região.	
Nos	 pontos	 seguintes	 apresentam-se	 as	 comparações	 para	 os	 docentes,	 funcionários	 e	
alunos	do	IPB	entre	os	anos	2007	e	2012.	
4.1	Resultados	dos	funcionários	docentes	2007-2012	























































ter	 diminuído	 o	 gasto	 com	 o	 alojamento	 (em	 9,7%)	 e	 de	 ter	 aumentado	 o	 gasto	 com	 a	
alimentação	 (em	 9,5%).	 Assim,	 enquanto	 em	 2007	 o	 alojamento	 era	 a	 principal	 despesa	
mensal,	em	2012	a	alimentação	passa	a	ser	a	categoria	que	consome	mais	dos	rendimentos	
dos	docentes.	
Todas	 as	 outras	 categorias	 de	 despesa	 apresentaram	 uma	 redução	 em	 2012	
comparativamente	 a	 2007,	 sendo	 a	 única	 exceção	 as	 despesas	 correntes.	 Por	 outro	 lado,	


























Na	 tabela	 31	 apresentam-se	 os	 rendimentos	 auferidos	 e	 os	 gastos	 pelos	 funcionários	 não	
docentes	do	IPB	por	categoria	de	gasto.	
	
O	 agregado	 familiar	 dos	 funcionários	 aumentou	 ligeiramente	 o	 seu	 rendimento	 ilíquido	
médio	mensal,	passando	de	cerca	de	1.750	euros	em	2007	para	1.800	euros	em	2012	o	que	
representa	 um	 acréscimo	 de	 3,4%.	 No	 entanto,	 as	 despesas	 médias	 mensais	 reduziram	
significativamente	 passando	 de	 1.500	 euros	 para	 1.050	 em	 2012,	 o	 que	 representa	 uma	
redução	de	30,5%.	Em	relação	a	este	valor,	a	explicação	possível	poderá	estar	 relacionada	
com	os	 anos	de	 crise	 económica	 e	 redução	do	 índice	de	 confiança	do	 consumidor	 que	 se	
refletem	numa	maior	redução	nos	gastos.	Nos	anos	a	que	se	refere	este	estudo	o	indicador	
de	 sentimento	 económico27	 (cujo	 valor	 representa	 a	 variação	 em	 relação	 ao	 valor	médio	








































                                                                                                                                                   




































































caso	 dos	 transportes	 devido	 às	 variações	 nos	 combustíveis	 e	 atualizações	 de	 preços	 de	
bilhetes,	todas	as	outras	categorias	de	gastos	apresentam	reduções	consideráveis.	










































para	 66	milhões	 de	 euros,	 ou	 seja,	 houve	 um	 aumento	 de	 19,2%	 o	 que	 pode	 ser	
explicado	 no	 contexto	 de	 crise	 e	 contenção	 económica	 pelo	 aumento	 de	 alunos	
inscritos	 no	 IPB	 e	 considerados	 no	 estudo.	 De	 facto,	 apesar	 de	 ter	 havido	 uma	
redução	no	 gasto	médio	mensal	 por	 aluno	e	 de	 se	 ter	 reduzido	 a	 percentagem	de	
alunos	 provenientes	 de	 outras	 regiões,	 o	 único	 valor	 que	 aumentou	





• Verifica-se	 que,	 mesmo	 no	 contexto	 desfavorável,	 o	 impacto	 do	 IPB	 aumentou	









valores	 para	 as	 regiões	 separadamente.	 Estes	 valores	 foram	 estimados	 em	 função	 da	






	 Total	de	indivíduos	do	IPB	(Bragança	e	Mirandela)	 Bragança	 Mirandela	
Docentes	 449	 87,1%	 12,9%	
Funcionários	 214	 94,4%	 5,6%	
Alunos	 6.754	 86,6%	 13,4%	
Instituição		















	 IPB		(Bragança	e	Mirandela)	 Bragança	 Mirandela	
(1)	Gasto	anual	dos	docents	 4.229.841,6	€	 3.684.192,06	€	 545.649,57	€	
(2)	Gasto	anual	dos	funcionários	 690.965,6	€	 652.271,50	€	 38.694,07	€	
(3)	Gasto	anual	dos	alunos	 33.264.158,8	€	 28.806.761,52	€	 4.457.397,28	€	
(4)	Gasto	anual	da	instituição	 788.704,1	€	 705.101,47	€	 83.602,63	€	
PIB	para	2012	 601	Milhões28	 401	Milhões	 204	Milhões	





















(1+2+3+4)	 38.973.670,1	€	 33.848.326,55	€	 5.125.343,56	€	
Contribuição	para	o	PIB	 6,49%	 8,4%	 2,5%	

























(direto,	indireto	e	induzido)		 66.255.239,2	€	 57.542.155,13	€	 8.713.084,05	€	
Contribuição	para	o	PIB	 11,02%	 14,4%	 4,3%	










total	 do	 IPB	 na	 região	 de	 Bragança	 e	 Mirandela	 foi	 de	 66,2	 milhões	 de	 euros,	 o	 que	
corresponde	a	11,02%	do	PIB	da	região	(Bragança	e	Mirandela).	
Por	 cada	euro	gasto	pelo	Estado	no	 financiamento	do	 IPB,	gerou-se	um	nível	de	atividade	
económica	 nos	 concelhos	 de	 Bragança	 e	 Mirandela,	 numa	 perspetiva	 pessimista	
(multiplicador	1,0)	de	2,43	e	numa	perspetiva	otimista	(multiplicador	1,7)	de	4,13	euros.	
Em	 2012,	 o	 número	 de	 indivíduos	 com	 atividade	 profissional	 atribuída	 à	 presença	 do	 IPB	
corresponde	entre	7,6%	e	12,9%	da	população	ativa	dos	concelhos	de	Bragança	e	Mirandela.	




































)	 Impacto	 direto	 total	 do	 IPB	 na	
região	(1+2+3+4)	 32.704.307,5	€	 38.973.670,1	€	
Contribuição	para	o	PIB	 4,84%	 6,49%	









































aumento	 do	 impacto	 do	 IPB	 na	 região,	 não	 só	 em	 termos	 de	 valor	 (que	 poderia	 ser	
justificado	com	o	aumento	do	número	de	alunos),	mas	também	em	termos	de	contribuição	
para	o	PIB	das	regiões	em	análise.	




                                                
29	Em	estudos	anteriores	(e.g.	Fernandes,	2009)	este	valor	ascende	aos	10,6%	da	população	ativa	porque	se	consideram	os	











Com	 base	 nesta	 informação,	 utilizando	 um	 modelo	 simplificado	 de	 estudo	 de	 impactos	
(Fernandes,	2009),	determinou-se	que	o	impacto	do	IPB	na	região	ascende	aos	66,2	milhões	
de	euros	que	correspondem	a	11,02%	do	PIB	de	Bragança	e	Mirandela.	Por	cada	euro	gasto	






o	 número	 de	 empregos	 ascende	 aos	 1.910,	 na	 perspetiva	 pessimista,	 e	 aos	 3.247,	 na	
perspetiva	 otimista	 (valores	 que	 reduzem	 32,9%,	 para	 1.281	 e	 2.178,	 respetivamente,	
quando	 se	 aplica	 a	 produtividade	 aparente	 de	 Portugal	 continental).	 Verifica-se	 que,	 em	














em	 9,9%	 enquanto	 as	 despesas	 globais	 apresentam	 um	 aumento	 de	 apenas	 3,6%.	
Nas	principais	diferenças	encontradas	nas	várias	categorias	das	despesas	realça-se	o	
facto	de	 ter	diminuído	o	gasto	com	o	alojamento	 (em	9,7%)	e	de	 ter	aumentado	o	
gasto	 com	 a	 alimentação	 (em	 9,5%).	 Mesmo	 havendo	 uma	 redução	 dos	 gastos	
verifica-se	que	 também	a	poupança	média	diminuiu	de	372,1	para	336,7	euros,	de	
2007	para	2012,	respetivamente.	
• O	 agregado	 familiar	 dos	 funcionários	 aumentou	 o	 seu	 rendimento	 ilíquido	 médio	




sendo	 que	 as	 principais	 categorias,	 alojamento	 e	 alimentação,	 apresentaram	 uma	
redução	de	38,6%	e	43,1%,	respetivamente.	
• O	número	 de	 alunos	 que	 frequenta	 o	 IPB	 aumentou	 cerca	 de	 11,7%	de	 2007	 para	
2012,	 verificando-se,	 simultaneamente,	 uma	 redução	 no	 número	 de	 alunos	 que	
mudou	de	residência	para	frequentar	o	IPB,	tendo	passado	de	73,5%	para	63,7%.	Os	
alunos	 reduziram	os	 gastos	médios	mensais	 em	6,9%,	 e,	 à	 exceção	 das	 propinas	 e	





O	 IPB	 é	 um	 dos	 principais	 motores	 da	 região,	 impulsionando	 o	 emprego	 e	 movimento	
económico	que	de	outra	forma	não	existiria	na	região.	
Neste	 contexto	 de	 crise,	 a	 existência	 e	 ação	 do	 IPB	 é	 de	 suporte	 fundamental	 à	 região,	
evitando	 a	 sua	 desertificação,	 através	 da	 sua	 capacidade	 de	 atrair	 e	 reter	 indivíduos	 e	
estimulando	 assim	 a	 economia	 local,	 e	 garantindo	 o	 acesso	 ao	 ensino	 superior	 aos	 seus	
habitantes,	o	que	no	atual	contexto	económico	assume	maior	relevância.	De	facto,	verifica-
se	 uma	 redução	 no	 número	 de	 alunos	 que	 mudou	 de	 residência	 para	 frequentar	 o	 IPB,	
passando	de	73,5%	para	63,7%,	o	que	poderá	estar	relacionado	com	os	anos	de	crise	e	que	
  72	
obrigaram	algumas	 famílias	 a	optar	pelo	 ensino	 superior	 disponível	 na	 região	por	 falta	de	
meios	 para	 poder	 ir	 estudar	 noutra	 região.	 Esta	 análise	 é	 reforçada	 pelo	 facto	 de	 que	 o	
número	de	alunos	que	pretende	permanecer	na	região	após	a	conclusão	do	grau	de	ensino	é	
consideravelmente	 maior,	 tendo	 aumentado	 de	 26,5%	 para	 40,3%.	 Este	 dado	 reforça	 a	
posição	 do	 IPB	 como	 elemento	 que	 garante	 a	 igualdade	 no	 acesso	 à	 formação	 de	 nível	




consumo	 por	 parte	 de	 todas	 as	 fontes	 de	 impacto	 consideradas,	 o	 IPB	 aumentou	 o	 seu	








Em	conclusão,	 é	de	 sublinhar	que	este	estudo	 se	 centrou	exclusivamente	na	 vertente	dos	
impactos	económicos	de	curto	prazo,	numa	abordagem	pelo	lado	da	procura,	e,	apesar	de	se	
terem	identificado	vários	impactos	de	longo	prazo	estes	não	foram	contemplados	no	estudo	
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Este	 inquérito	 insere-se	 num	 projeto	 de	 investigação	 onde	 se	 pretende	 determinar	 o	 impacto	
económico	 do	 Instituto	 Politécnico	 no	 desenvolvimento	 da	 região,	 sendo	 necessário,	 para	 isso,	 a	
caracterização	socioeconómica	e	profissional	dos	docentes.	
Neste	 contexto,	 solicita-se	 a	 sua	 colaboração	 no	 preenchimento	 do	 mesmo.	 Os	 dados	 recolhidos	















































































































































































	 	 	 	
Almoço	
	 	 	 	
Jantar	










































































































































Este	 inquérito	 insere-se	 num	 projeto	 de	 investigação	 onde	 se	 pretende	 determinar	 o	 impacto	



































































































































































	 	 	 	
Almoço	
	 	 	 	
Jantar	














































































































































Este	 inquérito	 insere-se	 num	 projeto	 de	 investigação	 onde	 se	 pretende	 determinar	 o	 impacto	
económico	 do	 Instituto	 Politécnico	 no	 desenvolvimento	 da	 região,	 sendo	 necessário,	 para	 isso,	 a	
caracterização	socioeconómica	dos	alunos.	
Neste	 contexto,	 solicita-se	 a	 sua	 colaboração	 no	 preenchimento	 do	 mesmo.	 Os	 dados	 recolhidos	






































































































































































































































almoço	 	 	 	 	
Almoço	





























38	Indique	 quais	 os	 gastos	 médios	 mensais	 com	 a	 deslocação	 (e.g.	bilhete	 de	autocarro,	
táxi,	comparticipação	em	boleias,	etc.)	entre	a	residência	no	período	letivo	e:	*	

















	 	 	 	 	 	
Casa	de	família	
	 	 	 	 	 	
	
39	Quais	os	meios	de	transporte	que	possui:	*	









40	Quais	 os	 gastos	 médios	 mensais	 com	 a	 utilização	 do	 meio	 de	 transporte	 (e.g.	
gasolina,	manutenção,	reparações,	seguro,	portagens,	etc.)?	*	










41	Quais	 os	 gastos	 médios	 mensais	 com	 deslocações	 em	 outros	 meios	 de	transporte	 (e.g.	
bilhete	de	autocarro,	táxi,	comparticipação	em	boleias,	passagem	aérea,	etc.)?	






























































































































































                                                
 
